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PREVIDÊNCIA

Juristas debatem a 
reforma

ASSÉDIO MORAL

JUSTIÇA DO TRABALHO 
LANÇA CAMPANHA INTERNA

MAGISTRATURA QUE QUEREMOS

Perfil dos juízes 
brasileiros em debate  

“JUIZ NÃO É HERÓI,  
É SERVIDOR PÚBLICO”
 Presidente do TJRJ, Desembargador Cláudio de Mello Tavares, comenta   

 em seminário e entrevista o papel dos magistrados na democracia 
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Juiz de Direito

Introdução

O protesto extrajudicial alcançou status legislativo de verdadeiro 
veículo oficial de recuperação de crédito no Brasil, prevenindo lití-
gios sob o ideário jurídico internacional da desjudicialização e da 

criação de meios alternativos à satisfação de direitos, consoante se cons-
tata da leitura da Lei Federal nº 9.492/1997 (como também já ocorre com 
a possibilidade de realização de divórcio, separação e inventário a cargo 
dos tabeliães de notas, por força da Lei Federal nº 11.441/2007). Na esteira 

O protesto da sentença 
e a desjudicialização da
execução
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O fortalecimento do regime democrático, porém, não pres-
cinde do aperfeiçoamento dos institutos que lhe dão suporte, 
especialmente os do Direito Eleitoral. Nesse sentido, constata-se 
da análise histórica das normas eleitorais editadas, desde os anos 
1960, incluindo as posteriores à Constituição de 1988, que a legis-
lação nessa seara apresenta linha muito nítida de evolução, tanto 
no Direito material, quanto no processual. A cada eleição surgem 
novas reflexões, na medida em que a sociedade e o parlamento 
discutem as virtudes e as vicissitudes do Direito e do processo 
eleitorais, que se empenham, a cada dia, pela livre manifestação 
popular das urnas, para a mais legítima representatividade polí-
tico-eleitoral.

Essa preocupação não retrata modismo vazio, nem saudo-
sismo convencional, mas postura fundamentada na necessidade 
de dar à sociedade a que servimos real conhecimento sobre a his-
tória de luta da Justiça Eleitoral, em favor dos supremos interes-
ses de nossa ainda incipiente democracia representativa, graças 
às conquistas normativas e tecnológicas até aqui por ela alcan-
çadas, com objetivos a serem perseguidos, ampliados e valori-
zados, com transparência e ênfase, para a permanente melho-
ria das relações intersubjetivas de todos os destinatários de 
seu mister institucional, revelando a irregressível tendência de 
fugirmos do enclausuramento sistemático, no qual costumam 
ser geradas decisões distanciadas da realidade circundante e da 
rigidez, sem harmonia nem compromisso, com as preconizações 
da contemporaneidade.

Como é de sabença geral, no final do Século XVIII todas as 
atenções e preocupações do mundo ocidental estavam voltadas 
para as ebulições políticas e sociais que eclodiam na França. 
Foram dez anos de insônias, lutas, intranquilidades e mortes em 
um período que ficou para sempre nos anais da história com a 
denominação de Revolução Francesa. Não há, entre nós, quem 
não tenha estudado aquele emblemático decênio, que vai de 1789 
a 1799, e que redesenharia, para os séculos futuros, o mapa da 
Europa e das Américas.

Pois bem: o lema triunfal daquela época pugnava pela busca, 
a qualquer preço, primeiro, da liberdade, segundo, da igualdade 
e, terceiro, da fraternidade. A própria árvore dos direitos uni-
versais da humanidade brotou do lamaçal de sangue que bor-
bulhava sob a guilhotina. Daquela estrutura diabólica saltaram, 
sem o corpo, muitas cabeças que repensaram as formas de elei-
ções justas, pois a história das soluções confiadas ao uso do voto 
nas assembleias que se organizavam naquele tempo, até hoje nos 
serve de lição.

No passar de todos esses anos que nos separam daquele 
movimento houve muitas conquistas em prol da liberdade 
e da igualdade. No entanto, pouco ou quase nada se conse-

guiu no concernente à fraternidade. Será 
esta a última etapa a ser vencida para que 
possamos chegar às conquistas definitivas 
dos direitos e garantias do cidadão. Só a 
consciência fraterna poderá nos assegu-
rar a sacralização desses avanços, que nos 
vieram com o gozo da liberdade e da igual-
dade. Só a prática da fraternidade poderá 
formar o grande círculo da vigilância 
constante dos bens já conquistados. Nesta 
consciência fraterna está o poder de resis-
tir, de mãos dadas, em nome de todos, aos 
ataques contra a plenitude dos princípios 
democráticos em que se alicerça o nosso 
Estado Democrático de Direito. Somente 
esta consciência fraterna poderá nos unir 
na guarda da urna moral e espiritual que a 
nação brasileira espera preservar em cada 
um dos seus concidadãos.

Uma grande democracia é na essên-
cia uma grande fraternidade de homens e 
mulheres, que não descuidam de suas con-
quistas e das possibilidades de uma vida 
digna para todos. Uma grande democracia é 
aquela em que os seus membros sabem esco-
lher os seus representantes e procedem em 
tal escolha da maneira mais pura, consciente 
e nobre possível.

A presença de um sistema eleitoral justo, 
perfeito e avançado se torna indispensável, 
mas um sistema eleitoral só é justo, perfeito 
e impecável quando conta com uma cidada-
nia que faz do voto artigo de honra absoluta. 
Quando o voto passa pela assepsia moral do 
eleitor, as urnas não podem ser atacadas pelo 
vírus da indecência e da corrupção. Como por 
encanto, o crime eleitoral desaparece. Por-
tanto, não há justiça eleitoral perfeita, nem 
respeitável, se o eleitor não fizer de seu voto 
uma expressão verdadeira de sua lisura moral.

Por este motivo, a missão de todos os par-
ticipantes ativos do sistema eleitoral brasi-
leiro é propagar a importância dessa grande 
fraternidade, em busca do voto limpo. Missão, 
aliás, que já vem há muito tempo sendo tra-
balhada, diuturnamente, por todos nós, que 
fazemos a Justiça Eleitoral deste País.
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O protesto das decisões judiciais disciplinado no 
art. 517 do CPC deve ser priorizado antes da inclusão 
direta do nome do executado em cadastros de inadim-
plentes previstos no § 3º, art. 782 do mesmo diploma 
legal, por ser mais benéfico para o devedor 

O protesto extrajudicial, sob a fiscalização direta 
do Poder Judiciário, é, assim, alternativa legal e segura 
com o consequente resguardo dos direitos dos deve-
dores, face ao enfrentamento forense diuturno do pro-
blema da inclusão do nome de consumidores inadim-
plentes nos bancos de dados dos serviços de proteção 
ao crédito e congêneres, por vezes, sem a devida comu-
nicação pessoal prévia e com aviso de recebimento. 
Nessas circunstâncias, o protesto dá segurança jurí-
dica ao sistema, pois a sua intimação sempre será, em 
regra, pessoal, e reduz, consequentemente, o nível de 
discussões judiciais a respeito de se a efetiva ciência do 
devedor foi ou não configurada. 

Atualmente, a “falta de notificação do devedor na 
inscrição de seu nome em órgãos de proteção ao cré-
dito” ocupa a segunda posição no ranking das 20 cau-
sas que mais geram indenizações por dano moral em 
todo o Poder Judiciário brasileiro4. 

Somente quando esgotado o tríduo legal sem que 
o devedor tenha oferecido pagamento, o protesto será 
lavrado e registrado, tendo, aí sim, como consequência, 
o fornecimento de sua informação mediante certidão 
às entidades representativas da indústria e do comér-
cio ou àquelas vinculadas à proteção do crédito, conso-
ante o que dispõem os artigos 20 e 29 da Lei Federal nº 
9.492/1997. 

Nesse sentido a egrégia Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Estado do Rio de Janeiro, nos autos do Processo 
nº 2009-073886, já bem definiu os contornos jurídicos 
do protesto extrajudicial e sua garantia tanto para cre-
dores quanto para devedores, a partir de parecer5, com 
caráter normativo e ainda em vigor, da lavra do então 
Juiz Auxiliar, Desembargador Cláudio Brandão de Oli-
veira, verbis:

“Primeiramente, devem ser destacados os con-
tornos modernos que envolvem o protesto extrajudi-
cial de títulos e outros documentos de dívida, como 
meio de se alcançar segurança jurídica no trato das 
relações econômicas entre particulares e naquelas 
abarcadas pelo Direito Público.

Em uma economia de mercado globalizado, 
como a que vivemos no Brasil, mostra-se fundamen-

tal a manutenção de um sistema jurídico que possi-
bilite a efetividade dos direitos creditícios, inclusive 
dos entes públicos, através de mecanismos módicos, 
céleres e imparciais, a exemplo do que já se alcançou 
com a moderna Lei Federal nº 9.492/1997 dedicada 
ao protesto de títulos e outros documentos de dívida. 
Assim, o processo judicial não deve e não pode ser a 
única forma de composição dos conflitos de interes-
ses no seio da sociedade.

No protesto extrajudicial quem é credor, ente 
público ou privado, de um título ou documento 
de dívida que contenha obrigação vencida e não 
paga tem a faculdade de agir para alcançar a 
prova plena do inadimplemento, independente-
mente da possibilidade ou não de executar a sua 
dívida.

 O protesto de títulos e outros documentos 
de dívida são procedimentos chancelados com 
a fé-pública, que se traduz em segurança para o 
devedor, inspirados pelos princípios constitucio-

Todos os caminhos 
levam à adoção do 
protesto de decisão 
judicial transitada 
em julgado como 
instrumento útil, 
adequado e necessário 
para o Judiciário do 
Século XXI”

dãos e decisões interlocutórias, desde que esgota-
dos os prazos para recursos, ou seja, abrangido pelo 
efeito da coisa julgada. O novo CPC estabelece a 
diferenciação entre sentença e decisão interlocutó-
ria pelo critério de exclusão. É decisão interlocutó-
ria aquela que não for sentença. Assim, é necessário 
estabelecer o conceito de sentença para se chegar ao 
conceito de decisão interlocutória. 

Nos termos do art. 203, do novo CPC: ‘(...) sen-
tença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, 
com fundamento nos artigos 485 e 487, põe fim à 
fase cognitiva do procedimento comum, bem como 
extingue a execução’. Sentença é definida, portanto, 
como o provimento jurisdicional pelo qual o juiz, 
decidindo ou não o mérito, encerra uma face proces-
sual (cognitiva ou executiva), os critérios são cumu-
lativos. 

De outro lado, nos termos do § 2º do art. 203 do 
novo CPC: ‘Decisão interlocutória é todo pronun-
ciamento judicial de natureza decisória que não se 
enquadre no § 1º’. Assim, uma decisão que tenha por 
fundamento o art. 485, do novo CPC (decisão sem 
resolução de mérito) e o art. 487 do novo CPC (deci-
são com resolução de mérito), mas que não coloque 
fim a uma fase cognitiva ou executiva será conside-
rada uma decisão interlocutória, permitindo-se, por-
tanto, a existência de decisão interlocutória abran-
gida pela coisa julgada material.

Outro limite estabelecido para o protesto de 
decisão judicial é a natureza da obrigação, permi-
tindo-se apenas o protesto de decisão que condenar 
ao pagamento de quantia certa ou de conversão de 
pagamento em quantia certa da decisão que conde-
nar em obrigação de fazer, não fazer ou entrega de 
coisa. Tal interpretação decorre da segunda parte 
do “caput” do art. 517, que exige o decurso do prazo 
previsto no art. 523, prazo este aplicável somente 
às decisões que condenarem o demandado ao 
pagamento de quantia certa ou decisão decorrente 
da conversão de condenação de fazer, não fazer, de 
entrega de coisa em obrigação de pagar quantia 
certa.”

A par dessa realidade, todo processo em que houver 
título executivo judicial definitivo este poderá ser pro-
testado, independentemente da competência do Juízo 
de origem. 

desse entendimento, inclusive, recentemente, o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) editou o Provimento 
nº 72/2018, que “dispõe sobre medidas de incentivo à 
quitação ou à renegociação de dívidas protestadas nos 
tabelionatos de protesto do Brasil”.

Com efeito, no Pedido de Providências nº 
200910000041784, o CNJ confirmou não só a lega-
lidade do protesto das sentenças judiciais como sua 
grande utilidade em nível nacional, como bem desta-
cou a relatora, Conselheira Morgana Richa, verbis:

“Outrossim, forçoso registrar que o Judiciário e a 
sociedade suplicam hoje por alternativas que regis-
trem a possibilidade de redução da judicialização 
das demandas, por meios não convencionais. Impe-
dir o protesto de sentença transitada em julgado é 
de todo desarrazoado quando se verifica a estrutura 
atual do Poder e o crescente número de questões 
judicializadas. É preciso evoluir para encontrar 
novas saídas à redução da conflituosidade perante 
os órgãos judiciários...”

Aliás, esse tem sido o entendimento pacífico do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o protesto 
de sentenças judiciais1. O Banco Central do Brasil, 
inclusive, já externou importante posicionamento 
institucional (na qualidade de regulador do mercado 
financeiro) no âmbito da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 5.135 (ADI nº 5.135), na condição de amicus 
curiae, a respeito da necessária atuação do protesto 
extrajudicial na recuperação dos créditos e resolução 
extrajudicial dos conflitos de crédito2. 

O protesto de decisões judiciais no novo CPC
O art. 517 do novo Código de Processo Civil (CPC) 

expressamente prevê o protesto extrajudicial de deci-
são judicial transitada em julgado. Nesse passo, vale 
ser destacada a lição de André Gomes Netto e André 
Villaverde de Araújo3: 

“O primeiro aspecto que deve ser analisado na 
referida norma é a opção do legislador em permitir 
o protesto de decisão (gênero). Tal opção permite a 
interpretação de que podem ser objeto de protesto: 
sentenças, decisões interlocutórias e acórdãos. A 
norma exige apenas o trânsito em julgado, não 
fazendo nenhuma diferenciação entre a coisa jul-
gada material ou formal. Nesse passo, entende-se 
pela possibilidade de protesto de sentenças, acór-
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As vantagens do protesto: eficácia no recebimento de valo-
res devidos e eliminação da fase judicial de “cumprimento 
da sentença” 

Os benefícios a serem atingidos com a utilização do protesto 
como instrumento automático e imediatamente anterior à prá-
tica de atos judiciais executivos são evidentes. De um lado, evi-
ta-se a instauração da fase de cumprimento de sentença (antigo 
“processo” de execução) que, além de ocupar e movimentar a 
máquina do Judiciário com a prática de inúmeros atos de expe-
diente, ordinatórios e decisórios, tem por característica histórica 
e marcante sua absoluta ineficiência e a consequente frustração 
do direito do credor reconhecido no provimento jurisdicional. 
Em outras palavras, no caso de execução frustrada ou infrutífera 
(bastante comum), não são apenas os atos praticados na fase de 
cumprimento de sentença que se revelam inúteis, mas também 
todos aqueles anteriores, praticados na fase cognitiva onde se 
buscou o reconhecimento do direito do autor.

Por outro lado, a apresentação da sentença a protesto fará 
com que o devedor seja intimado para efetuar o pagamento da 
dívida constante da sentença em três dias úteis, conforme pre-
conizado na Lei nº 9.492/1997 e, caso não o faça, será lavrado 
o protesto e, reitere-se, aí, sim, seu nome será registrado em 
cadastros restritivos de crédito. 

Levando-se em conta que o protesto também poderá ser 
tirado em casos de processos de execução em curso, uma nova 
e fundamental utilidade a ferramenta passa a ter: a eliminação 
de processos paralisados nas serventias judiciais, sem qualquer 
previsão de movimentação, fazendo com que estes processos 
possam ser extintos, baixadas as estatísticas de “processos em 
curso” e aumentada significativamente a eficiência do Tribunal 
no atingimento das metas fixadas pelo CNJ.

Conclusão
Por todo o exposto, é admito concluir que todos os caminhos 

levam à adoção do protesto de decisão judicial transitada em jul-
gado, agora previsto expressamente no novo Código de Processo 
Civil, como instrumento útil, adequado e necessário para o Judi-
ciário do Século XXI, cuja implementação e divulgação devem ser 
buscadas de forma prioritária pela Justiça Federal, do Trabalho e 
dos Estados e do Distrito Federal. Como se trata de medida que 
não é de todo nova, o que ainda está constituindo entrave à ampla 
utilização do protesto de decisão judicial e a consequente desjudi-
cialização da fase executiva são questões de ordem extralegal: a) 
falta de instrumento de informática facilitador da extração da cer-
tidão de crédito e seu envio para o cartório de protesto. b) Divul-
gação entre os advogados e provocação por parte dos magistrados 
quanto à utilidade do protesto da sentença. 

	

Notas

1 Vide o Conflito de Competência nº 118.819/MG 
(2011⁄0208876-0), 2ª Seção do STJ, relator Ministro 
Ricardo Villas Boas Cueva, julgado em 26/09/2012 e 
publicado no DJe em 28/09/2012.

2 Excerto: “80. (...) o protesto figura com proeminência 
no rol dos mecanismos de resolução extrajudicial dos 
conflitos de crédito. Caso não fosse autorizado ao credor 
protestar seu título, seguindo o atual regime jurídico do 
protesto notarial, certamente o Poder Judiciário estaria 
ainda mais sobrecarregado, com estoques imensos 
de ações de cobrança e execuções de títulos judiciais e 
extrajudiciais. 81. (...) o protesto é dotado da medida exata 
de coercibilidade, advinda da prova idônea e da publici-
dade inerente aos atos notariais, e de premonição frente 
ao devedor, de modo a contribuir eficazmente para a 
composição do débito. É nítido o seu caráter conciliató-
rio. Os fatos corroboram essa assertiva”. (grifo do autor).
3 André Gomes Netto e André Villaverde de Araújo. 
Direito Imobiliário, Notarial e Registral: Perspectivas 
contemporâneas. Organizadores: Guilherme Calmon 
Nogueira da Gama, Carla Fernandes de Oliveira, 1ª ed. 
Rio de Janeiro: Lumen juris, 2017, p. 6 e 7.

4 www.nacaojuridica.com.br/2018/02/danos-morais-
confira-as-20-causas-que.html?m=1 Acesso em 
01/08/2018.

5 Publicado no DJERJ no Caderno I – Administra-
tivo, págs. 16 e 17, em 13/04/2009, acolhido pelo Plená-
rio do CNJ, nos autos do Pedido de Providências n° 
200910000045376.

6 STF, Pleno, RE 140.669, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 
18/5/2001/ STF, 1ª Turma, RE 253.295, Rel. Min. Ilmar 
Galvão, DJ 19/11/1999.

7 STF, Súmula vinculante nº 50.

8 “Art. 325. Presumem-se a cargo do devedor as despesas 
com o pagamento e a quitação; se ocorrer aumento por 
fato do credor, suportará este a despesa acrescida”.

nais da ampla defesa e do contradi-
tório, além de contar com a imediata 
fiscalização do Poder Judiciário. No 
que pertine ao devedor, constitui-se em 
medida muito menos gravosa do que 
o fornecimento promovido pelo credor 
diretamente às entidades vinculadas à 
proteção do crédito e àquelas represen-
tativas da indústria e comércio, quando 
da constatação da mora, uma vez que o 
mesmo devedor tem a chance de pagar 
sua dívida em cartório antes do lança-
mento de seu nome em tais cadastros 
restritivos de crédito, como corolário 
da lavratura e registro do protesto. Daí, 
a grave determinação do legislador 
inserta no art. 29, § 2º da Lei Federal nº 
9.492/1997”.

A Relatora do Pedido de Providências n° 
200910000045376, acolhido pelo Plenário do 
CNJ, Conselheira Morgana Richa, destacou, 
com bastante propriedade, que:

 “Outrossim, constatado o interesse 
público do protesto e o fato de que o ins-
trumento é condição menos gravosa ao 
devedor, posição esta corroborada pelos 
doutrinadores favoráveis à medida. O pro-
testo possibilita ao devedor a quitação ou 
o parcelamento da dívida, as custas são 
certamente inferiores às judiciais, bem 
assim não há penhora de bens tal como 
ocorre nas execuções (..).”

No mesmo sentido, é o posicionamento 
do egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), 
valendo destacar o voto do eminente Minis-
tro Luis Roberto Barroso, relator da ADI nº 
5.135, que convalidou a constitucionalidade 
do Protesto das Certidões da Dívida Ativa, de 
cuja ementa transcreve-se o seguinte trecho: 

“3.2. (...) A medida é adequada, pois 
confere maior publicidade ao descumpri-
mento das obrigações tributárias e serve 
como importante mecanismo extrajudi-
cial de cobrança, que estimula a adimplên-
cia, incrementa a arrecadação e promove 
a justiça fiscal. A medida é necessária, 

pois permite alcançar os fins pretendidos de modo menos gra-
voso para o contribuinte (já que não envolve penhora, custas, 
honorários, etc.) e mais eficiente para a arrecadação tributária 
em relação ao executivo fiscal (que apresenta alto custo, redu-
zido índice de recuperação dos créditos públicos e contribui 
para o congestionamento do Poder Judiciário). A medida é pro-
porcional em sentido estrito, uma vez que os eventuais custos 
do protesto de CDA (limitações creditícias) são compensados 
largamente pelos seus benefícios, a saber: (i) a maior eficiência 
e economicidade na recuperação dos créditos tributários, (ii) a 
garantia da livre concorrência, evitando-se que agentes pos-
sam extrair vantagens competitivas indevidas da sonegação de 
tributos, e (iii) o alívio da sobrecarga de processos do Judiciário, 
em prol da razoável duração do processo.”

O protesto extrajudicial das decisões judiciais deve ser desone-
rado para o credor 

Os emolumentos cobrados pelos serviços notariais e de 
registro são tributos estaduais, na categoria de taxa, vinculados 
à prestação específica de serviço público de utilidade pública e 
com destinação especial, no caso das serventias privatizadas 
revertidos ao notário ou registrador. 

Na esteira desse entendimento já se pronunciou o colendo 
STF desde a análise da Medida Cautelar em ADI nº 1.378/ES, 
publicada no Diário da Justiça em 30/05/1997. Contudo, o 
prazo de pagamento de tributos pode ser fixado em lei ou em 
ato infralegal6, ou seja, pode ser feito (i) por lei, ou (ii) por ato do 
Chefe do Executivo, ou (iii) por ato do Poder Judiciário.  Ademais, 
a alteração de prazo para pagamento de tributos não se submete 
à anterioridade7.

A medida ora proposta já é norma geral estabelecida, há mui-
tos anos, no art. 3258 do Código Civil e está coadunada com o art. 
37, parágrafo 1º da Lei nº 9.492/1997, que assim dispõe:

“§ 1º Poderá ser exigido depósito prévio dos emolumentos e 
demais despesas devidas, caso em que, igual importância deverá 
ser reembolsada ao apresentante por ocasião da prestação de 
contas, quando ressarcidas pelo devedor no Tabelionato.”

Nesse sentido foi o pronunciamento administrativo do egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) ao edi-
tar o Ato Executivo Conjunto TJ e CGJ nº 07/2014, que permitiu 
que qualquer pessoa física ou jurídica, credora em uma decisão 
judicial transitada em julgado, pudesse ser dispensada do depó-
sito prévio de emolumentos e dos demais acréscimos legais inci-
dentes sobre o ato de protesto, cujos valores devidos serão exigi-
dos dos interessados, de acordo com a tabela de emolumentos e 
das despesas reembolsáveis vigentes na data.
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